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Programa Litigio Zero: Edital de Transacéo por Adesao n° 01/2024

No ultimo dia 19, a Receita Federal publicou o Edital de Transagdo por Adesdo n° 01/2024,
regulamentando o Programa Litigio Zero 2024. O novo programa diferencia-se daquel e executado no
ano de 2023, com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01.

N&o se trata, portanto, de mera reedicdo do programa de 2023, ja que 0 novo Litigio Zero trouxe
mudancas quanto a aplicabilidade, aos beneficios, as concessdes e as modalidades de adesdo a transacéo
para débitos federais.

Critérios

O edital prevé que poderdo aderir a transagdo pessoas fisicas e juridicas com débitos em contencioso
administrativo tributério, no &mbito da Receita Federal, com valor igual ou inferior a R$ 50 milhdes. Os
débitos poderéo ser parcelados e podera haver descontos apenas nos casos de creditos considerados
irrecuperaveis ou de dificil recuperacdo, obedecendo ao parégrafo Unico do artigo 14, daLei n°
13.988/2020.

Na edic&o de 2023, definia-se como em “contencioso administrativo” agueles débitos “ com recurso
pendente de julgamento no ambito de DRJ, Carf e de pegqueno valor no contencioso administrativo ou
inscrito em divida ativa da Unido” . Agora, em capitulo exclusivo para o tema, o Edital n°® 01/2024
amplia essa descricao, acrescentando, por exemplo, débitos que estejam suspensos administrativamente
em razéo da concesséo de medida liminar em mandado de seguranca.

A adesdo ao Litigio Zero 2024 podera ocorrer entre 1/4/2024 e 31/7/2024, mediante (1) a aberturade
processo digital no sistema e-CAC da Receita Federa e(2) a apresentacdo dos documentos listados no
item 4.2 do Edital.

-achada - Brasilia- AgénciaBrasil - Ministério da Fazenda - Superintendéncia -

Quanto as concessoes e condicdes de pagamento, ha alguns destaques a serem feitos:

—anova norma determina que os créditos irrecuperaveis ou de dificil recuperacéo poderéo ser objeto de
descontos, parcelamento e utilizacdo de créditos decorrentes de prejuizo fiscal e base de célculo negativa
da CSLL apurados até 31 de dezembro de 2023;

— aqueles classificados como de alta ou média recuperabilidade ndo terdo direito a descontos, mas
poderdo ser parcelados e quitados com prejuizo fiscal e base de cllculo negativada CSLL;
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— créditos de até sessenta sal &rios-minimos, que tenham como sujeito passivo pessoa natural,
microempresa, empresa de pequeno porte, também poderédo ser objeto de descontos e parcelamento, sem
a necessidade da andlise da capacidade de pagamento e de recuperabilidade da divida; e

— creditos de pessoa natural, microempresa, empresa de pequeno porte, Santas Casas de Misericordia,
sociedades cooperativas e demais organizacoes da sociedade civil de que trataa L e n°13.019/ 2014, ou
instituicbes de ensino, terdo limites de reducdo e prazo de quitacéo ampliados.

Capacidade de pagamento e recuper abilidade do crédito

A Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01/2023 trazia, de forma expressa, os critérios que seriam utilizados
para a avaliacdo da capacidade de pagamento do contribuinte e da recuperabilidade dos créditos. Sobre a
irrecuperabilidade dos créditos, aquela portaria determinava que seriam considerados como
irrecuperaveis os creditos tributarios em contencioso administrativo fiscal, no rito do Decreto n°
70.235/1972, ha mais de dez anos.

Ja a capacidade de pagamento, nos termos do Capitulo Il da Portaria PGFN n° 6.757/2022, decorre da
situacdo econdmica do contribuinte e os prazos e descontos seriam graduados de acordo com a
possi bilidade de adimplemento dos débitos, no prazo de cinco anos, sem descontos.

O edital recém-publicado, no entanto, ndo foi téo claro quanto aos critérios a serem empregados para
avaliar a capacidade de pagamento e a recuperabilidade do crédito. Fez apenasremissdo alLei n°
13.988/2020 e nada mencionou a respeito da aplicacéo ou ndo dos ditames das Portarias PGFN n°
6.757/2022 e RFB n° 247/2022.

Cumpre lembrar que, de acordo com o artigo 14, parégrafo Unico da Lei n° 13.988/2020 e com as
referidas portarias, o Fisco Federal, por meio do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, verificara as
informag0es cadastrais, patrimoniais e economico-fiscais do contribuinte, com o objetivo de estimar se
conseguira ele quitar integralmente os seus débitos no prazo de sessenta meses.

De acordo com essa estimativa, estabel ece-se entdo o grau de recuperabilidade do crédito, o que
determinara os niveis de descontos e de parcelamento méaximos a serem aceitos na transagéo.

O ponto sensivel € que, até hoje, ndo ha transparéncia com relacéo aos critérios objetivos que
correlacionam capacidade de pagamento e grau de recuperabilidade da divida.

Quando se trata de transacéo por propostaindividual, os contribuintes tém condi¢des de, mediante a
andlise dos acordos que sdo publicizados pela PGFN, estimar niveis de correlacéo entre os dois critérios.
Ainda que sem precisdo, essa estimativa permite a0 menos avaliar se estdo sendo adotados critérios
uniformes, isonémicos e ndo discriminatorios entre devedores que se encontrem em situacéo similar na
negociag&o com o fisco.

No caso do Litigio Zero 2024, porém, como se esta atratar de transagéo por adesdo, a auséncia de
publicidade quanto a correlacdo entre capacidade de pagamento e grau de recuperabilidade traz a
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preocupacdo em se saber se havera tratamento i sonémico.

Imagina-se que a RFB tratara do assunto com o0 mesmo grau de correcéo gque se vem observando nas
transagctes com a PGFN, de tal modo que, na prética, espera-se ndo haver distor¢es nos niveis de
descontos e parcelamento gque ser&o concedidos a devedores em situacdo semelhante.

No entanto, para 0 bem da transparéncia e para a evolucéo da pratica do instituto da transacéo, fica cada
vez mais evidente a necessidade de que sejam conhecidos os critérios que sdo adotados pelo fisco para, a
depender das condicdes econdmicas do contribuinte, estabel ecer quais serdo as faixas possivels de
beneficios a serem obtidos na transagdo. Em especia nas transacdes por adesdo, onde ndo ha maiores
espacos para discussdes e negociagdes dos termos do acordo.
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